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(Continuação) FONTES DO DIREITO 
2.1.3.1 - Estrutura do poder judiciário. 


- A CF prevê a existência de 03 poderes autônomos e independentes (art. 2º) 
- O judiciário assim estruturado: 


Ministros 


Justica Justica Justiça do Justiça 
Estadual Federal Trabalho Eleitoral Militar 


* Disponível em: http: Ê 
Cartilha Glossrio STF16042018 FINAL ELETRNICO.pdf 


FONTES FORMAIS NÃO ESTATAIS 


- Dão forma ao direito 

- Não dependem da atuação direta do Estado para sua existência. 
1 - Costume 

- Requisitos: uniformidade; constância; publicidade e generalidade. 
1.2 - Espécies de Costume: 

a) Segundo a Lei (Secundum legem) 

b) Além da Lei (Praeter Legem) 

c) Contra a Lei (Contra Legem) 


Estendendo o paralelo entre costume jurídico e lei nos deparamos diante do seguinte 
quadro: 


Autor Poder Legislativo 


Obrigatoriedade |Início de vigência TA partir da efetividade 
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Positividade Validade que aspira à efetividade Efetividade que aspira à validade 


Condições de Cumprimento de formas e respeito |Ser admitido como fonte e respeito 
Quanto à Quando traduz os costumes e Presumida 
egtimidade  foteressoças ÃO PME 


Obs.: Apesar de o costume ser a expressão mais legítima e autêntica do Direito, pois 
produto voluntário das relações de vida, não atende mais aos anseios de segurança 
jurídica. O Direito codificado favorece mais a certeza do Direito do que as normas 
costumeiras. É justamente esta circunstância que dá à lei uma superioridade sobre o 
costume, notadamente nos Estados de grande base territorial, em que há diversidade de 
usos e costumes. Se os costumes possuem, de um lado, a vantagem de ser um Direito 
que traduz presumivelmente as aspirações do povo, sem qualquer compromisso de 
natureza política, de outro lado, além da incerteza jurídica que geram, muitas vezes as 
suas normas vêm impregnadas de sentido moral e religioso. 


2 - Doutrina 

- Produto da atividade dos juristas. 
- Tem função criptonormativa. 

- Art. 4º da LINDB 


3 - Fonte Negocial 

- Decorre do próprio ordenamento estatal e nele encontra sua justificação. Criação de 
normas particulares, mediante acordo de vontades. 

- Autonomia da vontade. 

- Normas contratuais. 


PLURALISMO JURÍDICO 


- Composto pela diversidade de normas que vigem em uma determinada sociedade de 
forma simultânea, sendo considerada como questão social e em partes como 
antagonismo ao monismo jurídico, que é o monopólio das normas jurídicas exercidas pelo 
estado. Ou seja, é o reflexo causado pela ineficiência das normas jurídicas impostas pelo 
estado a seus cidadãos. 


DIREITO ALTERNATIVO 


Visto no brasil como uma forma alternativa de levar justiça social às pessoas, justiça essa 
que não fica presa à norma jurídica positiva vigente. 

Resultante das práticas pluralistas e surgiu com a proposta de dar uma nova 
interpretação do direito por parte dos seus aplicadores, de forma que favoreça a 
implementação da justiça ao caso concreto. Tratando-se de uma nova leitura e uma nova 
interpretação conforme o texto da realidade em face da insuficiência do modelo jurídico 
moderno em resolver os novos problemas na sociedade. 
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TEORIA DA NORMA JURÍDICA (Normatividade) 


Z 


- norma jurídica é a linguagem utilizada pelo Estado moderno, personificador do 
referencial político, para orientar as condutas humanas em sociedade. 


- o vocábulo NORMA designa a qualidade daquilo que é conforme a regra, isto é, coerente, 
regular. Contrapõe-se ao ANORMAL, ou seja, qualidade do que não é conforme a regra. 


- ORDEM é constituída de um conjunto de NORMAS, o que leva a pressupor que uma 
ordem é normal em se tratado de condutas humanas. 


- NORMA JURÍDICA personifica um tipo de ação humana que, depois de ser efetivamente 
vivenciada por sujeitos humanos, serve de fundamento para a formalização do direito 
positivo pelo Estado. 


- essa estrutura será tanto mais legítima quanto mais se levar em consideração a 
participação dos relacionados, que poderá ser a própria sociedade, como ocorre, por 
exemplo, no processo legislativo, ou dos interessados diretos, como no processo 
administrativo e no processo judicial. Assim, o entendimento de que PODER É RELAÇÃO 
fica complementado pela ideia de que poder é capacidade de criar mecanismos 
condutores de relações. 


- o poder político assume, assim, a ideia de orientador e pacificador da vida social, 
podendo valer-se, em última instância, do uso da força física como garantia aos seus 
objetivos. A ideia será legítima à medida que dela participem os interessados, seja na 
manifestação genérica do poder - criação de procedimentos normativos que permitirão a 
canalização dos diálogos dos interessados, fase afeta à atividade processual-legislativa - 
seja na realização fática desse diálogo, fase posterior, afeta ao processo administrativo e 
ao jurisdicional. 


- tudo isso deriva da máxima pretensão da modernidade, que utiliza o direito como 
instrumento de estabilização política. Nesse sentido, o direito ganha fisionomia ideológica 
de um sistema orgânico de normas jurídicas. 


1 - REGRAS, NORMAS E LEIS 


Em todo corpo social, em qualquer âmbito, no seio da família, no ambiente de um grupo 
de amigos, no local de trabalho, na religião, na profissão ou no comportamento do ser 
humano com relação ao Estado, existem regras. 

Dessa forma, seguimos contínua e permanentemente regras em nossas atividades 
habituais. Há ainda regras mais imperceptíveis. 

Todas as regras apresentam um traço comum, porque são proposições que têm em mira 
influenciar e ordenar o comportamento do indivíduo e de grupos de pessoas no tocante a 
certos objetivos. Nas regras há sempre uma proposição de rumos, como se dissesse siga 
pela direita e não pela esquerda. Há sempre um conteúdo lógico na regra a ser seguida. 
Toda regra necessita ser compreendida e aceita pelo corpo social. Se há um descompasso 
entre a regra imposta e a compreensão e aceitação da sociedade, a imposição está 
fadada a não se tornar eficaz. 

Quando a regra decorre de uma imposição e quando no seu descumprimento há uma 
sanção imposta pelo ordenamento, pelo Estado, a situação transforma-se: nesse sentido 
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podemos dizer que a regra estatal é uma norma, uma regra jurídica, num âmbito mais 
específico. Nesse diapasão, estaremos, destarte, no âmbito das normas jurídicas. 

Na linguagem usual, podemos utilizar regra e norma como sinônimos, embora o 
termo norma preste-se mais a um formalismo que a palavra encerra. Embora não seja um 
conceito estrito, o termo norma encerra uma complexidade maior em sua compreensão. 
No sentido de norma, acorre-nos a ideia de sanção, não como simples reprimenda social, 
mas como punição propiciada pelo ordenamento. 

As regras e as normas são instrumentos prescritivos, isto é, aconselham, induzem, 
preceituam, propõem, estabelecem, impõem ou proíbem determinado ato, certa conduta 
ou comportamento. As normas podem também simplesmente definir um instituto jurídico 
ou um fenômeno social. Nesse sentido, “o ordenamento jurídico é um conjunto de 
prescrições, ou proposições prescritivas, que podem ser entendidas como conjunto de 
palavras destinadas a prescrever certos comportamentos”. 

Perante essa norma, há uma descrição de caráter hipotético, dirigida ao futuro, ou seja, a 
todas as hipóteses que se amoldarem à descrição de conduta. Nesse sentido, leva-se em 
conta o caráter democrático e de proteção à dignidade e aos direitos individuais do 
sistema estatal, que não permitem que a norma atinja condutas passadas, salvo, por 
hipótese, para beneficiar os envolvidos. 

A regra ou norma pode ser traduzida por uma lei, mas com ela nem sempre se confunde. 
Lei possui um conceito mais específico, como manifestação do Direito Positivo. A lei em 
sentido amplo é uma norma. Uma norma pode estar em mais de uma lei, parte numa, 
parte noutra. A palavra /eié a forma pela qual o ordenamento transmite e traduz suas 
normas. 

Etimologicamente, /ei provém, muito provavelmente, de eligere (eleger), legere (ligar, 
entrelaçar) ou /egare (transmitir, delegar, incumbir). A lei é, portanto, um mandamento 
escrito que transmite e indica ao homem determinada conduta ou posição. 

As normas, portanto, objetivam a concretização do direito em suas descrições hipotéticas, 
adotando-se assim essa linha de conduta. Na norma existe a hipótese ou previsão de uma 
conduta e uma estatuição ou injunção, isto é, o estabelecimento de um resultado, a 
previsão de efeitos jurídicos para a hipótese prevista. 

A descrição da norma também recebe o nome de hipótese legal ou tipicidade. Assim, há 
que se entender que todos os conceitos de um ordenamento são normativos. Sob esse 
aspecto, a norma jurídica é um “comando geral, abstrato e coercível, ditado pela 
autoridade competente. A ela corresponde a noção de lei em sentido material”. 

Contudo, raramente se pode examinar uma norma isoladamente, uma vez que com 
frequência se exige o conhecimento de outras normas e de institutos relacionados. 

Ao se definir a norma como um comando, tradicionalmente se entende que nela há 
imperatividade. Contudo, há certas normas que não ordenam nem proíbem determinada 
conduta, pois atribuem um poder ou uma faculdade a alguém. 

Do ponto de vista formal, uma norma é uma proposição. 

Quando se fala em normatividade, leva-se em conta que o Direito pode ser objeto de 
estudo e reflexão sobre a regra jurídica isoladamente, o exame da norma jurídica. 

Assim, quando nos reportamos ao direito de um país, sem outra discriminação, estaremos 
nos referindo às regras jurídicas vigentes em determinado lugar e momento histórico. 


2 - LEI OU NORMA E EXTENSÃO DA SUA IMPERATIVIDADE 


A lei formula uma regra, ou, mais especificamente, uma fórmula para ordenar algo. 
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Por outro lado, as leis éticas dizem respeito à conduta e às ações do indivíduo e seu grupo 
na sociedade. O termo ética liga-se, portanto, diretamente à atividade humana. 

Nas leis éticas existe a característica da imperatividade, sob o prisma da sociologia, 
característica que não existe nas leis físicas. Essas leis éticas, quando pertencentes a um 
ordenamento, tornam-se normas ou leis jurídicas. Nem toda lei ética é uma norma. 

Na ciência do Direito, contudo, a palavra /ei significa uma relação de imputação ou uma 
prescrição de conduta. O conceito de imputabilidade é essencial ao direito, pois indica o 
sujeito da relação jurídica, ou atribui a ele os reflexos e os efeitos da norma. 

A lei do ordenamento positivo pode conter ou não uma norma, isto é, uma prescrição. 
Quanto à forma, portanto, a lei é uma norma escrita de direito, promulgada pelo poder 
público. Nesta acepção ampla, compreende a lei propriamente dita, o decreto e o 
regulamento. 

Em sentido amplo, portanto, lei é todo ato que se apresenta regularmente expedido por 
um órgão do Estado. Em sentido restrito, referimo-nos à lei apenas como aquele 
fenômeno que se apresenta com o conteúdo de norma. 

A lei é a norma escrita de Direito, aprovada pelo Poder Legislativo e sancionada pelo 
Poder Executivo. Os decretos e regulamentos são, como regra geral, expedidos pelo poder 
executivo, o que não obsta que os outros poderes também possam expedi-los, ainda que 
sob outra nomenclatura. 

O Direito não permite que se raciocine abstratamente. O Direito dirige-se somente a 
realidades concretas (Ex.: art. 723, CC). Há um juízo axiológico a ser feito no caso 
concreto. 

As normas essencialmente definidoras, portanto, não contêm imperatividade. 

Num outro aspecto estará ausente o imperativo, quando, por exemplo, existe uma lei 
revogadora. 

Outra classe de normas que deve ser lembrada são as normas atributivas, as quais 
conferem direitos subjetivos. Nestas, não há um comando ou proibição, mas uma 
faculdade atribuída a alguém. 

Obs.1: Na terminologia de Kant, haveria de ser feita a distinção com relação ao imperativo 
categórico. Neste sentido, o imperativo categórico distinguir-se-ia do hipotético porque o 
primeiro seria aquele que apresentasse objetivamente uma conduta necessária por si 
mesma, sem relação a outro fim. Os imperativos categóricos prescreveriam uma ação boa 
em si mesma, isto é, boa em sentido absoluto, que deveria ser cumprida 
incondicionalmente ou com nenhum outro fim, como por exemplo “não mentir”. 

Obs.2: Toda norma jurídica deve ser vista sob certas hipóteses (Ex.: matar alguém é 
crime). 

Quando se deseja qualificar um fenômeno ou uma conduta, é necessário verificar se ela 
se subsume, se tipifica, isto é, se amolda, a uma hipótese legal. No direito penal essa 
subsunção deve ser estrita, dentro do princípio pelo qual não há crime sem lei anterior 
que o estabeleça. Também no direito tributário existe essa essencial subsunção estrita à 
norma. Deve haver uma relação de causalidade entre o fenômeno de fato ou conduta e a 
descrição da lei. 

Em outros ramos do Direito as hipóteses legais permitem certa abrangência, extensão ou 
flexibilidade. 

A imputabilidade consiste numa atribuição ou indicação de alguém dentro de uma relação 
jurídica. 
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3 - CARACTERÍSTICAS DA NORMA 


3.1- Imperatividade 


A norma jurídica típica será um comando legal, portanto, imperativo e são uma proposição 
que não se apresenta como verdadeira ou falsa. Indicam, apenas, que certa conduta fica 
sujeita à sanção. 

As disposições de caráter não imperativo, encontráveis no sistema, devem ser vistas 
como complementares aos imperativos legais, formando um conjunto, ou seja, O 
ordenamento. Da mesma forma devem ser entendidas as cnamadas normas supletivas ou 
dispositivas, isto é, aquelas não obrigatórias e que somente atuam no silêncio ou omissão 
das partes. 

Nesse mesmo plano de ausência de imperatividade típica encontram-se as 
mencionadas normas permissivas, isto é, aquelas que atribuem uma faculdade e que se 
relacionam com os direitos subjetivos. 


3.2 - Hipotecidade 


Para Kelsen, a regra de direito é um juízo hipotético do qual decorrem certas 
consequências. A norma define a conduta que evita a sanção. 

Há normas, conforme descrito, que não possuem uma descrição hipotética, como aquelas 
que atribuem direitos subjetivos, as que definem institutos, as que são meramente 
supletivas, entre outras. 


3.3 - Generalidade e abstração 


A norma é geral e abstrata, no direito contemporâneo, pois não deve regular um caso em 
particular, mas todas as situações fáticas que se subsumem à sua descrição. É abstrata 
porque prescreve uma conduta; geral porque se destina a um número indeterminado de 
pessoas, número mais ou menos amplo. A generalidade permite que a norma alcance 
atos, ações, condutas de um número indeterminado de pessoas. 

Obs.: Há, porém, quem critique essas características, a começar pela rotulação, 
duvidando se os termos generalidade e abstração devem ser tidos como sinônimos ou, 
ainda, se necessariamente devem ser vistos em conjunto. 

Como corolário da generalidade, pode ser também mencionada 
a heterogeneidade ou heteronomia da norma. Esta prevalece independentemente de os 
destinatários desejarem cumpri-la. A norma é, portanto, indiferente à vontade individual. 


3.3.1 - A sentença como norma individual 


O poder envolve várias formas de manifestação normativa. A decisão judicial, emanada de 
um juiz, ou de árbitros, como manifestação de um poder estatal ou negocial em caso de 
arbitragem, também deve ser considerada dentro da normatividade em geral. A decisão 
judicial irá aplicar ao caso concreto o comando abstrato contido na lei. Ao fazer isso, a 
sentença converte-se numa norma, também emanada do Estado, devendo ser respeitada 
por todos. O juiz busca, em cada caso, o sentido mais apropriado da norma ou do conjunto 
de normas, dentro do ordenamento. O juiz é, por fim, o intérprete, o hermeneuta. 


3.4 - Bilateralidade 
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A norma jurídica, ao descrever, estabelecer e impor condutas, caracteriza-se pela 
bilateralidade. Isto é, enlaçam-se e entrelaçam-se os direitos de um aos deveres de 
outrem. Também confere o direito a alguém de exigir que outro se comporte desta ou 
daquela forma. Sendo atributiva, a norma deve ser vista como estabelecendo uma 
reciprocidade de direitos. 


Essa bilateralidade é a base da relação jurídica. Não há direito de alguém que não se 
oponha à obrigação ou dever de outrem. 


3.5 - Coercibilidade e sanção 


O direito é instrumento de adequação social. Deve ser impositivo e efetivo, sob pena de 
estabelecer-se o caos em sociedade. 


A coação é meio instrumental e não deve ser entendida como pertencente à norma, pois 
não é sentida permanentemente (Vasconcellos, 2001:15). É meio pelo qual se perfaz a 
norma na hipótese de transgressão. 


O nível de transgressão das normas é um termômetro do desenvolvimento social de um 
povo: “Quanto mais educado for um povo, quanto mais civilizado e quanto mais justo for o 
direito, menos uso da coação física terá de fazer a autoridade pública” (Gusmão, 
2003:84). 


Não se confunde a coercibilidade com a imperatividade. A imperatividade é conceitual e 
potencial e, como regra, está dentro do conteúdo da norma. A coercibilidade é externa à 
norma, embora relacionada a ela, e ganha contornos materiais na hipótese de violação. A 
coercibilidade é um corolário da imperatividade. 


Orlando de Almeida Secco (2001:51) observa que se cumprem as normas basicamente 
por três motivos: (a) porque se tem plena consciência do dever (como, por exemplo, 
alistar-se como eleitor); (b) porque se é compelido a satisfazer a obrigação a fim de 
garantir interesse próprio (pagar uma dívida, por exemplo, a fim de receber o bem 
adquirido); (c) porque ocorrem as sanções pela transgressão (pagar o aluguel para não 
sofrer despejo; não roubar para não ser preso). Em quaisquer situações, estará presente 
de forma latente a coerção. 


A sanção é o instrumento constrangedor que atua de modo direto ou indireto. A sanção, 
modernamente, pode ser pessoal ou patrimonial. É por meio da sanção, a face externa e 
material da coerção, que a lei torna-se consequentemente obrigatória, pois não seria 
efetiva a obrigatoriedade, se não houvesse um meio constrangedor. 


Como característica da ciência do Direito o sentido de sanção é de reprovação. O sentido 
da sanção é neutralizar, desfazer ou reparar um mal causado por um ato ilícito. A sanção 
só pode ser aplicada de acordo com a lei. 

Quando a norma é completa, a sanção vem especificada em sua descrição, como 
normalmente ocorre nas normas de direito penal, daí ser também conhecida 
como perinorma, em virtude de a sanção constar do perímetro da norma. Em outras 
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hipóteses a sanção não está presente na norma especificamente, mas se liga ao conjunto 
de todo o ordenamento. 


4 - SANÇÃO E AUTOTUTELA 


À medida que se desenvolve a sociedade, a autotutela cede espaço para a heterotutela, 
ficando proibido e inadmissível que o ofendido possa ele mesmo fazer justiça de mão 
própria. 

No ordenamento jurídico moderno restaram ainda resquícios de autotutela. Nessas 
situações a lei permite a defesa de mão própria, dentro de certos limites, porque não há 
tempo hábil para recorrer-se ao organismo estatal. Contudo, essas situações apresentam- 
se como exceção absoluta dentro do sistema. 


5 - A DENOMINADA SANÇÃO PREMIAL 


O prêmio contido na norma, porém, como assume parte da doutrina, não é modalidade de 
sanção, mas apenas uma prestação integrante da estrutura da norma ou complementada 
por outra norma. 


O mesmo sentido está presente, sem dúvida, nas denominadas sanções premiais do 
direito penal, quando o réu, por exemplo, coopera com as investigações e apuração de 
crimes e com isso obtém redução de pena (delação premiada). O prêmio é um estímulo 
para o cumprimento da prestação ou de um dever jurídico e não integra o conceito de 
norma. Além disso, a sanção liga-se à ideia de não prestação, coerção e punição e a 
terminologia sanção premial contém uma contradição em seus próprios termos. 


6 - DEFINIÇÃO DE LEI 


“Lei é uma regra geral de direito, abstrata e permanente, dotada de sanção, expressa 
pela vontade de uma autoridade competente, de cunho obrigatório e de forma escrita” 
(Venosa, 2003:37). 


7 - CLASSIFICAÇÃO 


As leis podem ser classificadas sob vários critérios. 


a) Quanto à origem legislativa de onde promanam. 
Nos países sob estrutura federativa, as leis são federais, estaduais e municipais. Nos 
estados unitários, divididos em províncias, as leis são federais e provinciais; quando há 
distritos, há leis distritais etc. Quanto à hierarquia, podem ser ordenadas, de forma 
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simplificada, a começar pela sobranceira Constituição; a seguir, as leis constitucionais, as 
leis ordinárias. 


b) Quanto à duração, as leis são temporárias ou permanentes. 


As leis temporárias são exceções dentro do ordenamento. Já nascem com um período 
determinado de vigência. São editadas, geralmente, para atender a situações fáticas 
emergenciais, transitórias ou circunstanciais. Podem ser promulgadas sob determinada 
condição. 


c) Quanto à amplitude ou alcance, as leis podem ser gerais, especiais, 
excepcionais e singulares. 


Gerais são as leis que disciplinam um número indeterminado de pessoas e atingem 
uma esfera de situações genéricas. 


São consideradas especiais as leis que regulam matérias com critérios particulares, 
diversos das leis gerais. 


São excepcionais as normas que regem, por modo contrário ao estabelecido na lei geral, 
fatos ou relações jurídicas que naturalmente estariam cobertos pela lei geral. Também 
denominada “lei de exceção”, pois contraria, geralmente, todo um sistema 
preestabelecido. 


A lei singular pode estabelecer um privilégio, que é um benefício singular, a uma pessoa 
ou a um grupo restrito. 


Obs.: A lei deve ter a característica da generalidade. 


d) Quanto à força obrigatória, as leis podem ser cogentes ou dispositivas. 


São cogentes ou imperativas as normas que se impõem por seu próprio conteúdo, ficando 
excluído qualquer arbítrio ou vontade dos interessados. São aplicadas ainda que pessoas 
eventualmente beneficiadas pela norma não desejassem sua aplicação. Impõem um 
comportamento positivo (facere) ou negativo (non facere). Nas leis cogentes, não é 
permitido às partes interessadas dispor diferentemente. 


As normas dispositivas impõem-se supletivamente, daí por que são também 
denominadas supletivas. Cabe aos interessados valerem-se delas ou não. Perante a 
ausência de manifestação das partes, essas normas são chamadas a atuar, sendo, então, 
obrigatoriamente aplicadas pelo juiz. 


Obs.: Leis de ordem pública são normas às quais, como regra, o Estado empresta maior 
relevância, dada sua natureza especial de tutela jurídica e finalidade social. Podem 
também estar presentes entre os direitos privados quando atuam na tutela de interesses 
coletivos. 


e) Quanto à sanção, as leis podem ser perfeitas, mais que perfeitas, menos que 
perfeitas e imperfeitas. 
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Perfeitas são aquelas normas cuja transgressão importa sanção de nulidade ou 
possibilidade de anulação do ato praticado. No direito penal, a transgressão da norma, 
tipificando um crime, importa a aplicação de uma pena. 


Mais que perfeitas são as normas cuja violação dá margem a duas sanções: a nulidade do 
ato praticado, com possibilidade de restabelecimento do ato anterior, e também uma 
pena ao transgressor. A disposição do art. 1.521, VI, do Código Civil estabelece que não 
podem casar as pessoas já casadas. A violação desse dispositivo faz com que se decrete a 
nulidade desse casamento (art. 1.548, Il, do Código Civil), sem prejuízo penal do infrator 
(art. 235 do Código Penal, crime de bigamia). 


São menos que perfeitas as normas que trazem sanção incompleta ou inadequada. O ato 
vale, mas com sanção parcial, como ocorre na hipótese da viúva ou viúvo que contrai 
novo matrimônio, tendo prole do casamento anterior, não fazendo inventário do cônjuge 
falecido. O novo matrimônio será válido, mas perderá a mulher o usufruto dos bens dos 
filhos menores, além de se casar obrigatoriamente sob o regime de separação de bens 
(art. 1.641, |). 


São leis imperfeitas as que prescrevem uma conduta sem impor sanção. Não existe 
nulidade para o ato, nem qualquer punição ou reprimenda. Exemplo dessa modalidade é a 
que determina prazo de dois meses, a contar da abertura da sucessão, para o início do 
processo do inventário (art. 611 do Código de Processo Civil de 2015). 


f) Também quanto à plenitude de seu sentido, as normas podem 
ser autônomas ou não autônomas. 


São normas autônomas aquelas que se expressam com um sentido completo, ou seja, 
bastam-se por si mesmas para sua compreensão, independendo de outras normas. 


As normas não autônomas não possuem sentido completo e, para obter sua perfeita 
compreensão e efetividade, necessitam de outras normas para quais se remete o 
raciocínio. Essa remissão poderá ser explícita, quando a lei se refere expressamente a 
outro dispositivo legal, modificando, restringindo ou ampliando o sentido da norma 
original, ou simplesmente completando sua compreensão. 


9) Também devem ser lembradas as normas interpretativas. 
A interpretação, como regra, não cabe ao legislador. Porém, excepcionalmente, a norma 
pode ter unicamente o caráter interpretativo de outra norma. A regra se limita a fixar o 
sentido juridicamente relevante de outra lei. Cuida-se da interpretação denominada 
autêntica. 


h) Parte da doutrina refere-se, ainda, às normas rígidas e às normas elásticas. 


Na norma rígida, o preceito impõe uma verdade jurídica, que não permite qualquer 
flexibilidade ao juiz. Desse modo, não se admite qualquer flexibilidade à norma que 
estabelece a maioridade ou que fixa os prazos de prescrição ou decadência. 


10 


MEIA 


VIBRA INSTITUTO LUTERANO DE ENSINO SUPERIOR DE ITUMBIARA 
> —>— 
Reconhecido pela Portaria Minesterial nº 1774, de 16/12/1999, DOU. 17/12/1999, Seção 1, p 15 
AELBRA EDUCAÇÃO SUPERIOR - GRADUAÇÃO E PÓS-GRADUAÇÃO S.A 


As normas flexíveis permitem que o juiz tenha certa margem de discricionariedade, 
podendo, por exemplo, assim analisar a boa-fé em um contrato. 


8 - EXISTÊNCIA E VALIDADE. EFICÁCIA 


Algo pode existir, ter toda potencialidade para atuar, mas não atua. 


Dessa forma, a lei de âmbito federal existe quando regularmente votada pelo 
Congresso Nacional. Para sua validade, é necessário que todas as etapas legais de sua 
elaboração tenham sido obedecidas. 


A lei inválida pode gerar efeitos concretos ou materiais enquanto não declarada 
inválida pelos meios legais. 


Para que uma lei seja válida sob o prisma material, há de estar de acordo com a 
Constituição, norma superior. 


Uma lei, mesmo existente e tendo gerado efeito por longo período, pode não ser 
válida, porque contraria a Constituição ou normas superiores. Sua validade, no entanto, 
somente será contestada pelos órgãos do Poder Judiciário e, em última ou única instância, 
pelo Supremo Tribunal Federal. Até a decretação de invalidade ou inconstitucionalidade, a 
lei gera efeitos concretos. 


8.1 - Eficácia 


Eficaz é qualidade de algo que produz o efeito esperado ou satisfatório. 

Vigência é, portanto, um termo que demarca o tempo de validade da norma. 

Eficácia é efeito da norma, sua concreção sobre os fenômenos sociais. 

Art. 1º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (vacatio legis): 

“Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o País quarenta e 
cinco dias depois de oficialmente publicada.” 

Há leis que, embora vigentes, não são absorvidas ou aceitas pela sociedade, que não 
as segue ou não as cumpre, e têm, sob tal prisma, amiúde, a compreensão do Judiciário. 
Cuida-se de um fenômeno de ausência de eficácia. 

No dizer de A. Machado Paupério (1977:167): 

“A norma, além de validade, há, assim, de possuir valor, isto é, além de ser válida 
formalmente, através da juridicidade, da positividade, da vigência e da eficácia, 
deve sê-lo também sob o ângulo material. Além da validade, a norma jurídica há 
de ter valor, através de seu conteúdo ético, próprio do domínio do dever-ser e 
concretizado pelos critérios de justiça e de legitimidade.” 

Não sendo a norma, sob o prisma axiológico, aceita pelos destinatários, difícil ficará 
sua aplicação. “ 

Na eficácia, a norma é observada em instância de validade social. Quando a norma é 
efetivamente observada pelo grupo, diz-se que possui eficácia. 
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No valor há sempre uma possibilidade de escolha. Cada um e a sociedade como um 
todo escolhem, sob as mais variadas matérias, e os mais diversos problemas, qual o 
melhor caminho a seguir. 

Vê-se, portanto, que a norma é disciplina das escolhas. 

Sob o aspecto exclusivamente material, a norma também poderá não ter eficácia. 

Outro aspecto lembrado é a perda de eficácia da norma pelo desuso. 

Obs.: Vigência e vigor. 


9 - RETROATIVIDADE E IRRETROATIVIDADE DA NORMA 


A norma deve ter, como regra geral, uma abrangência mais ou menos ampla, isto é, 
uma generalidade e abstração, para situações futuras. Daí também a sua característica de 
hipotetividade. A noção fundamental é que a lei, uma vez promulgada e publicada, só 
poderá atingir relações jurídicas que a partir de sua vigência ocorrerem. 


Art. 52, XXXVI, CF 


10 - REVOGAÇÃO E CONFLITO DE NORMAS 


Quando uma lei entra em vigor não tem, como regra geral, prazo de vigência, salvo a 
exceção restrita já vista das leis temporárias. Assim, tem aplicação o art. 2º da Lei de 
Introdução: “Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a 
modifique ou a revogue.” 


10.1 - Conflito ou concurso de normas 


Haverá, destarte, conflito de normas sempre que disposições de duas ou mais 
normas se contraponham, de modo que a observância de uma implique o 
descumprimento de outra. Não ocorrerá essa problemática, como vimos, quando o 
legislador é expresso e aponta quais as leis que o novo diploma legal revoga. Portanto, na 
revogação expressa não há conflito. A questão surgirá quando a lei é omissa, bem como 
perante a vazia expressão revogam-se as disposições em contrário. Na revogação tácita, 
por conseguinte, poderá surgir a complexidade. O conflito pode ser total ou parcial. Será 
total quando as normas são totalmente antagônicas; parcial, quando isto não ocorre. 


11 - IGNORÂNCIA DA LEI 


A lei, uma vez promulgada e publicada, presume-se de conhecimento de todos. O 
ordenamento entende que a norma legal é obrigatória e ninguém se escusa de cumpri-la. 
O provecto preceito encontra-se estampado no art. 3º da LINDB: 

“Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece.” 
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TÉCNICA JURÍDICA. APLICAÇÃO DO DIREITO. INTERPRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO 
DAS NORMAS. ARGUMENTAÇÃO 


1 - APLICAR O DIREITO 

O Estado deve acorrer, por meio de seus múltiplos órgãos, para as situações de 
descumprimento da norma. 

É certo que nessa obediência espontânea à norma também existe o trabalho do operador 
do Direito. 

O jurista apreende a verdadeira materialização ou concretização do Direito: na decisão 
judicial. A sentença representa o cume da manifestação e concretização do Direito. 
Aplicar o Direito nesse diapasão constitui e participa de um processo; portanto, uma série 
de procedimentos mentais, raciocínios, que apenas o profissional versado nas letras 
jurídicas tem condições de fazer. 

Tanto mais simples quão justa será a decisão quanto maior for o conhecimento do 
operador do Direito, juiz, árbitro ou advogado. 

Os princípios gerais fazem com que todo o sistema jurídico se integre e participe do 
raciocínio do intérprete. 

O fato social pode comportar mais de uma solução, tanto sob o prisma de direito material, 
como sob o prisma processual. 

Cabe sempre ao intérprete ponderar os riscos, ao escolher o caminho, como em qualquer 
outra atividade ou ciência. 

Não há como aplicar o Direito sem interpretá-lo. A interpretação do Direito só tem razão 
de existir para aplicá-lo ao caso concreto. 

Interpretar o Direito não significa simplesmente tornar clara ou compreensível a norma, 
mas principalmente revelar seu sentido apropriado para a vida real. Interpretar é, de fato, 
a ponte que liga o abstrato ao mundo real. 


1.1Processo de aplicação 

O processo de aplicação do Direito pode ser dividido em várias fases, todas no raciocínio 
do intérprete, embora nem sempre se apresentem como compartimentos facilmente 
identificáveis. 

Hermenêutica é como se denomina a técnica de interpretação. 

Interpretar é fixar o sentido e o alcance de uma norma. Hermenêutica, em sentido 
técnico, é a denominação da teoria científica da interpretação, aquela que tem por 
objetivo o estudo e a sistematização dos métodos e processos aplicáveis para determinar 
o sentido e a aplicação das normas. 

A palavra hermenêutica é de origem grega e provém do deus Hermes, da mitologia grega, 
que era considerado o intérprete da vontade divina. 

Descrito o fato social, cabe ao hermeneuta diagnosticá-lo. 

Na etapa seguinte, identificado e compreendido o fato, o aplicador buscará dentro do 
ordenamento quais as normas aplicáveis; verificará se há hipótese normativa para o fato. 
Trata-se do diagnóstico do Direito, da busca do Direito aplicável ao caso concreto. 

A seguir, o julgador passará para a crítica formal e substancial das normas escolhidas. 

Na etapa seguinte, o exegeta passará propriamente à interpretação, utilizando-se de 
métodos e critérios aceitos, para concretizar a norma abstrata em norma concreta para a 
situação sob análise. 
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Exegese é termo que significa interpretar um texto de lei ou grupo de normas em 
particular, uma particularização da hermenêutica e, na linguagem figurada, pode também 
ser utilizado como sinônimo de interpretação. 

Ao lado e paralelamente à interpretação, coloca-se o inarredável e importante processo 
de integração, quando se encontrar o intérprete perante uma lacuna, ausência de norma, 
aparente ou real, ou uma antinomia, isto é, normas contraditórias. 

A integração consiste em assimilar o Direito dentro de um sistema, de modo que possa 
ele ser aplicado de forma lógica. 

A sentença representa um silogismo, no qual a premissa maior está na lei, a menor, na 
descrição do fato e o corolário, na sentença. 


2 - INTERPRETAÇÃO 

Não há como se aplicar o Direito, qualquer direito, qualquer norma, qualquer texto legal 
sem interpretar. 

A interpretação mais detida se faz quase sempre necessária, mormente quando lei nova é 
editada, situação na qual ainda não se pode avaliar exatamente seu alcance. 

Os textos, por mais claros que possam parecer de início, revelam ambiguidades, 
insuficiências e contradições, mormente no cotejo sistemático do ordenamento. 

O trabalho do intérprete é de produção científica e requer muita pesquisa e dedicação. O 
intérprete é, na verdade, um decodificador, percorrendo caminho inverso ao do legislador. 


3 - OS MÉTODOS DE INTERPRETAÇÃO 

A técnica de interpretação das leis constitui uma síntese necessária de vários processos. 
Dentre os vários métodos a serem mencionados, não há que se dar prevalência absoluta a 
um em detrimento dos demais. 

Interpretar não é apenas compreender o sentido gramatical da lei, mas também penetrar 
no seu sentido mais profundo e em todo substrato que está por detrás da norma. 

As normas não são instrumentos positivos ou negativos, devendo ser aplicadas ao caso 
concreto segundo certos valores para a boa aplicação do Direito. 


3.1 - Argumentação e retórica 

A retórica é a arte da eloquência, da oratória. A argumentação integra o conteúdo da 
retórica. 

Argumentar significa, em linhas gerais, “oferecer um conjunto de razões a favor de uma 
conclusão ou oferecer dados favoráveis a uma conclusão” . 

A lógica formal auxilia e integra a retórica e a argumentação, mas não deve ser aplicada 
isoladamente. 

Nos argumentos não devem ser admitidos termos vagos e imprecisos. Há que se ter 
cuidado também com as falácias, que são erros e incorreções, bem como informações 
incompletas ou deformadas na arte de argumentar. 

O campo da argumentação, que ora nos preocupa, é o da aplicação das normas jurídicas 
aos casos concretos, atividade levada a cabo não só por juízes, mas também pelos 
advogados, promotores, por árbitros, administradores e mesmo particulares, na direção 
de entidades e pessoas jurídicas em geral. 

Não só o ensino acadêmico, a doutrina, mas principalmente a sentença é um ato de 
comunicação. 

Argumentar, portanto, significa “tecer argumentos, aduzir os raciocínios que constituem 
uma argumentação. No sentido jurídico, a palavra é usada sobretudo transitivamente, em 
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termos de alegar, trazer como argumento, e é um modo específico de raciocinar que 
procede por questionamentos sucessivos, razão pela qual alguns autores da Antiguidade 
também denominaram a parte do discurso retórico à argumentação de 
questiones” (Ferraz Jr., 2003:331). 


3.1.1A nova retórica 

A partir de meados do século XX, surge então um conjunto de novas correntes de 
pensamento sob a denominação de Teoria da Argumentação Jurídica, com vários 
integrantes. 

No curso do século XX, mormente após a Segunda Guerra Mundial, os juristas perceberam 
que os conflitos jurídicos não poderiam continuar a ser objeto de simples equações 
lógicas. 

A nova argumentação posta-se em posição contrária à lógica formal e utiliza-se do 
raciocínio retórico ou dialético. 

Pela argumentação, uma decisão será consistente quando se fundar em premissas que 
não entrem em choque com o ordenamento. 

A nova retórica, em geral, parte do princípio de que a interpretação jurídica, 
tradicionalmente derivada do liberalismo, necessitava rever suas bases. 


3.2Interpretação autêntica 

Pode ocorrer de o próprio legislador editar lei para interpretar outra. Cuida-se da 
interpretação autêntica, de lei interpretativa. 

A lei interpretativa, nesse diapasão, integra-se e confunde-se com a lei interpretada, as 
duas passando a constituir um único instrumento legal. 


3.3Interpretação doutrinária 

A interpretação feita pelos jurisconsultos, mestres e doutrinadores em geral, nos tratados, 
manuais, compêndios, monografias, ensaios, artigos, tem a mesma posição que a 
doutrina como fonte do Direito e, com ela, na maioria das oportunidades, confunde-se. 

A doutrina valer-se-á dos vários meios de interpretação e geralmente se reporta à lei em 
tese e não a determinado caso concreto. 


3.4Interpretação judicial 

A resposta dos tribunais que se traduz em sentenças e acórdãos, a jurisprudência, é a 
interpretação última e aquela que dá vida ao Direito. 

A jurisprudência majoritária ou dominante indica a tendência de interpretação, em 
determinado momento da história, acerca desta ou daquela lei. 


3.5Normas de interpretação 

A legislação costuma editar normas dirigidas exclusivamente ao intérprete, regras legais 
de interpretação. 

Art. 5º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 

Fica o intérprete autorizado a voos mais altos e mergulhos mais profundos na aplicação 
justa da lei, na medida em que se atendesse aos fins sociais da lei e ao bem comum. 


3.6Elementos ou meios de interpretação: gramatical, lógica, racional, 
teleológica, histórica, sociológica, sistemática 
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Esses meios devem ser utilizados harmonicamente e não têm qualquer sentido 
isoladamente. 

a) Gramatical (literal) 

A palavra, considerada isoladamente ou no contexto, apresenta uma clareza apenas 
ilusória. O exame do texto, a maior ou menor clareza dos vocábulos, os tempos verbais, 
os advérbios, é a primeira análise nessa interpretação gramatical. 

O processo literal é sempre o início da interpretação, mas nunca pode ser limitado 
exclusivamente a ele. 

b) Lógica 

A interpretação lógica tem em vista a conclusão que faz sentido, daquela que não o faz. A 
interpretação lógica e a literal são meios que se completam. 

Se procura desvendar o sentido e o alcance da norma, compatibilizando-a com o 
ordenamento. 

O Direito deve ser interpretado segundo suas finalidades, não podendo a conclusão ser 
contrária à lei. 

c) Racional / Teleológica 

O elemento teleológico ou racional busca o sentido maior da norma, o seu alcance, sua 
finalidade, seu objetivo prático dentro do ordenamento e para a sociedade. Constitui a 
razão de ser da lei, a ratio legis. 

e) Histórica 

O elemento histórico deve examinar o momento, a época em que a lei foi editada. As 
condições políticas e sociais que fizeram a lei surgir. 

Deve, pois, analisar os trabalhos preparatórios da lei, os anteprojetos e projetos, as 
emendas, as discussões parlamentares, a fim de ter um quadro claro das condições nas 
quais a lei foi editada. 

f) Sociológica 

g) Sistemática 

Sob o prisma do elemento sistemático, leva-se em conta que o ordenamento possui 
unidade e coerência e que norma alguma pode ser vista isoladamente. As normas 
relacionam-se por conexão, subordinação e analogia. 

Uma norma liga-se frequentemente a outra, em conexão mais ou menos próxima. 


4 - INTERPRETAÇÃO QUANTO À EXTENSÃO OU RESULTADO: DECLARATIVA, 
RESTRITIVA (AB-ROGATÓRIA, ENUNCIATIVA) E EXTENSIVA 


a) Na interpretação declarativa, o intérprete traduz em linguagem concreta, por vezes 
mais acessível, o que foi dito pelo legislador. Nessa situação, a técnica é mais singela, 
porque o legislador usou dos termos e formações gramaticais adequadamente. O 
intérprete chega à conclusão de que as palavras da lei expressam exatamente o que foi 
desejado pelo legislador. 

b) Ocorre a interpretação restritiva quando a lei diz mais do que pretendeu. Nesse caso, 
quando da materialização, o intérprete restringe o alcance que aparentemente a lei 
possui. Assim, por exemplo, o legislador diz “servidor público”, quando na realidade se 
referia a funcionário público de determinado setor. Ao restringir a aplicação da lei, 
segundo alguns, estaria o intérprete ab-rogando parte dela. 

c) Na interpretação extensiva ocorre o contrário da anterior. Nesse caso o legislador foi 
também impróprio, pois, pretendendo abranger hipótese mais ampla, disse menos do que 
pretendeu. O intérprete alargará, portanto a compreensão legal, estendendo o campo de 
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abrangência. Veja o exemplo anterior: o legislador se refere a funcionário público, quando 
pretendeu significar servidor público, que tem abrangência muito maior. 


5 - INTEGRAÇÃO 

O sistema jurídico deve sempre ser considerado em sua integralidade. 

O julgador contemporâneo não pode deixar de aplicar o Direito no caso que se lhe 
apresenta. Desse modo, perante a possível ausência de norma, deverá utilizar-se dos 
procedimentos de interpretação do sistema para integrá-lo e apresentar a prestação 
jurisdicional. 

Art. 4º da nossa Lei de Introdução é princípio norteador ao intérprete: “Quando a lei for 
omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios 
gerais de direito.” 

“Em síntese, podemos dizer que há ‘interpretação’, em sentido estrito, quando existe uma 
norma prevendo o caso; recorre-se à ‘integração’ quando não existe essa norma 
explícita” (Montoro, 2000:380). 

A constatação da existência da lacuna, assim como a existência de uma antinomia real já 
são questões fundamentais para a eclosão do raciocínio integrativo do julgador. “A lacuna 
não aparece, para o hermeneuta, como uma evidência, mas exige demonstração” (Ferraz 
Jr., 2003:299). 


6 - O DESAJUSTE DA SENTENÇA E A FUGA AO JUDICIÁRIO. ARBITRAGEM 

É do juiz e do Poder Judiciário a palavra final para a materialização e concreção do Direito. 
A sentença transforma a realidade e o destino das partes. 

Na atualidade, é crescente tendência, em alguns segmentos sociais, de evitar tanto 
quanto possível as cortes. 

As grandes questões jurídico-econômicas contemporâneas não são relegadas ao juiz, não 
formam jurisprudência, não vão dar ao Judiciário, que continua julgando questões de 
menor ou outro grau de importância. 

No entanto, em tantas questões concretas que enfrentamos com empresas desse jaez, 
mormente para a situação do direito pátrio, essa fuga ao Judiciário também se revela pela 
instabilidade de nossa jurisprudência, ausência de credibilidade nas instituições, parca 
confiabilidade no Judiciário (não só deste país, diga-se), demora excessiva na decisão e, 
fundamentalmente, todas as questões que envolvem esses grandes grupos de produção e 
serviços trazem matérias que necessitam de elevado conhecimento técnico e exigem 
também conhecimentos de macro e microeconomia. 

Valem-se as empresas, que atuam no mercado mundial, da arbitragem e antes desta, de 
uma ampla fase de negociação, em que se busca de todas as formas uma solução para o 
impasse. 

A arbitragem, porém, representa apenas o final do processo que denominamos fuga ao 
Judiciário. Antes de ser atingida arbitragem, que é um julgamento, há todo um 
procedimento de negociação e conciliação, os quais podem e devem ser aplicados em 
todos os campos do Direito, inclusive no direito de família, com auxílio de operadores do 
Direito. 

Obs.: Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996. 
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